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EDITAL DE ABERTURA 062/2021 
 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 005/2021 
PROGRAMA DE RESIDÊNCIA TÉCNICO-SUPERIOR 

 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE/RS, torna público a realização de Processo Seletivo de Provas 
destinado ao preenchimento de vagas referente ao Programa de Residência Técnico-Superior no 
âmbito do Município de Porto Alegre/RS, conforme Lei Municipal 12.662 de 21/01/2020 e Decreto 
21.091 de 29/06/2021, mediante as condições estabelecidas neste Edital.  
 
 
1. DAS VAGAS 

 

Código (DAM) 
Formação/Hab

ilitação 

Requisitos 
Mínimos/ 

Escolaridade 
Exigidos 

Carga 
Horária 

Vagas 
AC 

Vagas 
PcDs* 

Vagas 
Negros 

Total 

PRTS 01 – 
Administração 

Administração Curso superior 
completo na área 
de habilitação, 
concluído em 
prazo não 
superior a 5 
(cinco) anos, 
contados da data 
da admissão. 

30h/s 01 
- - 

01 

PRTS 02 – 
Arquitetura 

Arquitetura  30h/s 01 
- - 

01 

PRTS 03 – 
Biologia 

Biologia 
30h/s 

01 
- - 01 

PRTS 04 – 
Ciências 
Contábeis 

Ciências 
Contábeis 30h/s 

01 
- - 01 

PRTS 05 – 
Economia 

Economia 
30h/s 

01 
- - 01 

PRTS 06 – 
Engenharia Civil 

Engenharia 
Civil 

30h/s 
01 

- - 01 

*NOTAS EXPLICATIVAS: 1) AC: Ampla Concorrência. 2) PcD: Pessoa com Deficiência.  

 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 O Processo Seletivo será regido por este Edital, por seus anexos, avisos, atos complementares e 
eventuais retificações, sendo sua execução de responsabilidade do Instituto Consulplan de 
Desenvolvimento, Projetos e Assistência Social, site: www.institutoconsulplan.org.br e e-mail: 
atendimento@institutoconsulplan.org.br.  
2.2 O Processo Seletivo se destina ao provimento de 06 bolsistas para o Programa de Residência 
Técnico-Superior, além de formação de cadastro reserva para o preenchimento de novas bolsas que 
vierem a surgir durante a validade do Processo Seletivo. 
2.3 O Processo Seletivo será composto de Prova Objetiva de Múltipla Escolha, de caráter classificatório 
e eliminatório. 
2.4 A prova será aplicada na modalidade on-line, mediante acesso a um ambiente virtual específico, no 
mesmo dia e horário em todo o território nacional, observado o horário oficial de Brasília (DF). 

     MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
   SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMONIO 
                  DIRETORIA GERAL DE GESTAO DE PESSOAS 
                       COORDENAÇÃO DE SELEÇÃO E INGRESSO 
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2.5 Os candidatos aprovados no Processo Seletivo serão convocados, observada estritamente a ordem 
de classificação nas vagas escolhidas, de acordo com a necessidade e conveniência da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre. 
2.6 Para todos os fins deste Processo Seletivo será considerado o horário oficial de Brasília/DF. 
2.7 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, Editais, 
avisos e comunicados referentes a este Processo Seletivo que serão divulgados no Diário Oficial do 
Município de Porto Alegre e/ou na Internet, no endereço eletrônico oficial 
www2.portoalegre.rs.gov.br/concursos e no site www.institutoconsulplan.org.br. 
2.8 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital, devendo encaminhar e-mail para 
atendimento@institutoconsulplan.org.br em até 5 (cinco) dias após a sua publicação, considerando 
precluída qualquer manifestação após esta data. 
 
3. DAS ATRIBUIÇÕES, DA CARGA HORÁRIA E VALOR DA BOLSA-AUXÍLIO 

3.1 A Residência Técnico-superior envolve atividades teóricas e práticas, compreendendo ensino, 
pesquisa e extensão, e o auxílio aos servidores com formação técnico-superior no desempenho de suas 
atribuições institucionais, com acompanhamento realizado pela Escola de Gestão Pública (EGP), em 
conjunto com a Secretaria à qual o residente esteja vinculado. 
3.2 Os requisitos exigidos, a carga horária semanal e o número de vagas correspondentes à bolsa-
auxílio para ampla concorrência (AC) e para as reservas às pessoas com deficiência (PcD) e Negros 
são discriminados no quadro de vagas conforme item 1. 
3.3 Aos residentes será destinada bolsa no valor de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), conforme 
estabelecido no artigo 12 da Lei nº 12.662, de 21 de janeiro de 2020, além de auxílio-transporte 
conforme legislação vigente. 
3.4 A vinculação ao Programa de Residência Técnico-Superior dar-se-á por 12 (doze) meses, 
facultando-se ao Município de Porto Alegre prorrogá-lo 1 (uma) vez por igual período. 
3.5 É assegurado ao residente período de repouso de 30 (trinta) dias por ano de atividade, sem prejuízo 
da bolsa-auxílio recebida. 
3.6 À medida que surgirem vagas na Prefeitura Municipal de Porto Alegre, poderão ser convocados, por 
ordem de classificação, os candidatos aprovados fora do número de vagas, de acordo com o 
quantitativo de vagas para o Programa de Residência Técnico-Superior. 
 
4. DA DIVULGAÇÃO 

4.1 A divulgação oficial de todas as etapas referentes a este Processo Seletivo dar-se-á na forma de 
Editais e Extratos de Editais, veiculados nos seguintes meios e locais:  
a) Diário Oficial do Município de Porto Alegre (DOPA);  
b) Em jornal de grande circulação;  
c) No painel físico da Prefeitura, localizado na Rua Siqueira Campos, 1300;  
d) No site do Instituto Consulplan, www.institutoconsulplan.org.br e no endereço eletrônico oficial do 
Município de Porto Alegre,www2.portoalegre.rs.gov.br/concursos  
 
5. DA INSCRIÇÃO  

5.1 As inscrições se realizarão exclusivamente via INTERNET: de 16h00min do dia 25 de agosto de 
2021 às 12h00min do dia 17 de setembro de 2021, no site www.institutoconsulplan.org.br. 
5.2 O valor da taxa de inscrição será de R$75,00 (setenta e cinco reais). 
5.3 Para inscrição o candidato deverá adotar os seguintes procedimentos:  
a) estar ciente de todas as informações sobre este Processo Seletivo previstas neste edital e demais 
documentos disponíveis no endereço www.institutoconsulplan.org.br e acessar o link para inscrição 
correlato ao Processo;  
b) O candidato deverá preencher o formulário de inscrição no site 
www.institutoconsulplan.org.br, conforme prazo estipulado no item 5.1, e emitir o Documento de 
Arrecadação Municipal – DAM (boleto bancário) para pagamento da taxa de inscrição do 
Processo Seletivo, conforme instruções no Anexo I. 
5.4 A taxa de inscrição deverá ser paga até 17 de setembro de 2021, em qualquer agência bancária ou 
casas lotéricas.  
5.5 Não serão aceitas as inscrições pagas com vencimento posterior à data estipulada no subitem 5.1.  
5.6 O Documento de Arrecadação Municipal – DAM (boleto bancário) deverá conter, 
obrigatoriamente, o CPF do candidato para fins de validação da sua inscrição.  
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5.7 No caso de mais de uma inscrição do mesmo candidato, será validada somente a última inscrição 
realizada e devidamente paga, sendo esta identificada pela data e hora de envio via Internet, do 
requerimento através do sistema de inscrições on-line do Instituto Consulplan, consequentemente, as 
demais inscrições do candidato nesta situação serão automaticamente canceladas. 
5.8 As inscrições efetuadas somente serão válidas após a comprovação do pagamento da taxa de 
inscrição.  
5.9 O candidato que realizar o pagamento do boleto e não preencher o formulário de inscrição dentro do 
período estipulado neste Edital, não será homologado nesse Processo Seletivo.  
5.10 Para homologação da inscrição neste Processo Seletivo, o candidato deverá, dentro dos prazos 
estabelecidos neste edital, obrigatoriamente, preencher a ficha de inscrição e realizar o pagamento do 
boleto bancário, excluídos os beneficiados da isenção de taxa, conforme item 6. Caso não realize um 
dos dois não terá sua inscrição homologada.  
5.11 É vedado inscrição condicional, extemporânea, via postal, fac-símile ou correio eletrônico. 
5.12 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, 
salvo em caso de cancelamento do certame.  
5.13 Não será aceita inscrição paga com cheques sem provisão de fundos.  
5.14 O candidato deverá observar o horário limite de funcionamento da instituição bancária para o 
processamento de seu pagamento dentro do prazo editalício. 
5.15 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias e/ou lotéricas na 
localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar o envio da documentação prevista neste 
edital (quando for o caso) ou o pagamento do DAM de inscrição para o 1º dia útil que antecede o feriado 
ou evento. No caso de pagamento do DAM, o candidato poderá ainda realizá-lo por outro meio 
alternativo válido (pagamento do título em caixa eletrônico, Internet Banking, etc.) devendo ser 
respeitado o prazo limite determinado neste Edital.  
5.16 1 O Instituto Consulplan não se responsabiliza pelos horários limites para pagamentos praticados 
pelas instituições bancárias, cabendo ao candidato conhecer ou vir a conhecer os horários limites de 
recebimento dos estabelecimentos bancários, bem como a data de processamento do pagamento 
realizado. 
5.17 Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência ou 
depósito em conta corrente, cartão de crédito, DOC, PIX, cheque, ordem de pagamento ou por qualquer 
outra via que não as especificadas neste Edital. Também não será aceito, como comprovação de 
pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento bancário. 
5.18 O Instituto Consulplan não se responsabiliza por solicitações de inscrição não recebidas por 
motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, 
sobre os quais não tiver dado causa.  
5.19 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento, inclusive quanto à 
realização das provas nos prazos estipulados.  
5.20 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de 
divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles 
relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que 
essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao 
Processo Seletivo. Não caberão reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes também os 
candidatos de que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de 
computadores através dos mecanismos de busca atualmente existentes.  
5.21 As informações prestadas no requerimento de inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato, dispondo o Instituto Consulplan do direito de indeferir do certame aquele que não preencher 
o requerimento de forma completa, correta e/ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos.  
5.22 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, as provas e a admissão do candidato, desde que 
verificada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações 
fornecidas, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
5.26 Após a homologação das inscrições, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração 
dos dados contidos na inscrição. 
5.23 A pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, em consonância com sua 
identidade de gênero, que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL poderá solicitá-lo pelo e-mail: 
atendimento@institutoconsulplan.org.br até às 23h59min do dia 17 de setembro de 2021. 
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5.23.1 Será solicitado o preenchimento e envio, conforme prazo estipulado no item anterior, de 
requerimento que será fornecido por via eletrônica, o qual deverá ser assinado e encaminhado, 
juntamente com cópia simples do documento oficial de identidade do candidato, através do e-mail: 
atendimento@institutoconsulplan.org.br, com identificação no assunto: “PSS Residência Técnico-
Superior da Prefeitura de Porto Alegre – Nome Social”.  
5.23.2 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: via postal, telefone ou 
fax. O Instituto Consulplan e a Prefeitura Municipal de Porto Alegre reservam-se o direito de exigir, a 
qualquer tempo, documentos que atestem a condição que motiva a solicitação de atendimento 
declarado. 
5.23.3 O candidato nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, ficando 
ciente de que tal nome será o único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Processo 
Seletivo. 
 
6. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

6.1 É assegurado o direito de isenção da taxa de inscrição ao candidato que, conforme previsto no 
Decreto Municipal nº 17.794/2012, cumulativamente:  
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que 
trata o Decreto Federal nº 6.135/2007; e 
b) for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135/2007.  
6.2 Considera-se renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da 
família e renda familiar per capita a divisão da renda familiar pelo total de indivíduos da família. 
6.2.1 O candidato que requerer a isenção pelo Decreto Municipal nº 17.794/2012 deverá informar, no 
ato da inscrição, seus dados pessoais em conformidade com os que foram originalmente informados ao 
Órgão de Assistência Social de seu Município responsável pelo cadastramento de famílias no 
CadÚnico, mesmo que atualmente estes estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos últimos 
45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados do 
CadÚnico a nível nacional.  
6.3 A isenção poderá ser solicitada somente entre os dias 25 a 26 de agosto de 2021, por meio do 
requerimento de inscrição no endereço eletrônico do Instituto Consulplan 
(www.institutoconsulplan.org.br), devendo o candidato, obrigatoriamente, indicar o seu Número de 
Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico, bem como declarar-se membro de família de baixa 
renda. 
6.4 Os dados informados pelo candidato, no ato da inscrição, deverão ser exatamente iguais aos que 
foram declarados ao Órgão Gestor do CadÚnico.  
6.5 O Instituto Consulplan consultará o Órgão gestor do CadÚnico, vinculado ao Ministério da 
Cidadania, a fim de verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato que requerer a 
isenção na condição de hipossuficiente. 
6.6 As informações prestadas no Formulário On-line - Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição 
serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por 
crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do Processo Seletivo, aplicando-se, ainda, o 
disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.  
6.7 Não será concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição a candidato que não possua o 
Número de Identificação Social - NIS já identificado e confirmado na base de dados do CadÚnico, na 
data da sua inscrição no Processo Seletivo.  
6.8 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:  
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;  
b) fraudar e/ou falsificar documentação;  
c) não observar a forma estabelecida no subitem 6.1 deste edital.  
6.9 Não será aceita Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição via postal, via fax ou via e-mail.  
6.10 Não serão realizadas alterações após o deferimento da inscrição isenta.  
6.11 A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada conforme edital específico.  
6.12 Do indeferimento dos pedidos de isenção poderá haver recurso.  
6.13 Os candidatos com pedidos de isenção da taxa de inscrição indeferidos deverão emitir o DAM 
(boleto bancário), conforme instruções no Anexo I e pagar a taxa de inscrição no Processo Seletivo, 
conforme subitem 5.4.  
6.14 Os candidatos com pedidos de isenção da taxa de inscrição indeferidos, que não efetuarem o 
pagamento da taxa de inscrição, serão automaticamente excluídos do Processo Seletivo.  
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6.15 Caso o candidato receba a isenção da taxa de inscrição, porém efetue o pagamento do boleto 
bancário, o valor referente à taxa paga não será devolvido.  
6.16 O Instituto Consulplan, a qualquer tempo, poderá fazer diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não seu pedido de isenção, ou ainda, excluindo o candidato do certame se 
detectada declaração falsa, aplicando-se as demais sanções penais cabíveis. 
6.17 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, das formas ou prazos de envio, a falta ou a 
inconformidade de alguma informação ou a solicitação apresentada fora do período fixado implicará a 
eliminação automática do processo de isenção, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
 
7. DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

7.1 O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para realização das provas 

deverá solicitá-la no ato do requerimento de inscrição, indicando claramente, quais os recursos 

especiais necessários e ainda, realizar, até o dia 17 de setembro de 2021, impreterivelmente, o upload 

da cópia do laudo médico em campo específico do link de inscrição. Após esse período, a solicitação 

será indeferida, salvo nos casos de força maior. A solicitação de condições especiais será atendida 

segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

7.1.1 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. O Instituto Consulplan não se responsabiliza por qualquer tipo 
de problema técnico que impeça a chegada do laudo ao Instituto, ao qual não tiver dado causa.  
7.1.2 O laudo médico (original ou cópia autenticada) terá validade somente para este Processo Seletivo 
e não será devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo. 
7. 2 O candidato que não solicitar condição especial na forma determinada neste Edital, de acordo com 

a sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, sendo que a solicitação de condições 

especiais será atendida dentro dos critérios de razoabilidade e viabilidade. 

7.3 A solicitação de condição especial será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de 

razoabilidade.  

 
8. DA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) E NEGROS 

8.1  Os candidatos poderão concorrer à reserva de vagas para pessoas com deficiência (PcD) ou para 
negros, sendo assegurado, respectivamente, os percentuais de 10% e 20% das vagas oferecidas 
neste edital. 
8.1.1 Do total de vagas existentes e que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Processo 
Seletivo, 10% (dez por cento) ficarão reservadas aos candidatos que se declararem pessoas com 
deficiência, conforme constante na Lei Complementar nº 346 de 17 de abril de 1995.  
8.1.2 Das vagas previstas no edital e as que vierem a surgir durante o prazo de validade do Processo, 
20% serão reservadas a candidatos negros, na forma da Lei Complementar nº 746, de 03 de novembro 
de 2014. 
8.2 Os candidatos poderão se inscrever em apenas uma das reservas de vagas, pessoas com 
deficiência ou negros. 
Para concorrer à reserva de vagas:  
a) O candidato PcD deverá, no ato da inscrição, declarar-se deficiente, e, preencher o campo 
específico da sua opção, sob pena de não ter direito ao benefício da reserva de vagas caso não efetue 
esse registro;  
b) O candidato negro, para concorrer à reserva de vaga, deverá, no ato da inscrição, declarar-se de 
cor preta ou parda e preencher o campo específico de opção no formulário de inscrição, sob pena de 
não ter direito à reserva de vagas. 
8.3  Os candidatos inscritos para concorrer na reserva de vagas participarão do processo seletivo em 
igualdade de condições com os demais candidatos. 
8.4  Nas hipóteses de quantitativo fracionado para o número de vagas para pessoas com deficiência 
(PcD) ou para negros, serão utilizados os critérios de arredondamento constantes no Art 1º, parágrafo 
único da Lei Complementar nº 346/1995, no caso de PcD’s, e no Art. 1º, parágrafo 2º da Lei 
Complementar nº 746/2014, no caso de negros. 
8.5  Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência e negros, 
estas serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem de classificação. 
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8.6 O candidato inscrito na reserva de vagas no presente processo seletivo será submetido à 
avaliação de comissão específica, para fins de reconhecimento da condição solicitada, no período 
anterior a sua admissão. 
8.7 O candidato poderá ser convocado para participar de reunião para avaliação da comissão 
específica. 
8.8 A avaliação do candidato inscrito na reserva de vagas para pessoas negras considerará a 
fenotípica marcada pelos traços negroides, relativas à cor da pele (preta ou parda) e aos seus 
aspectos predominantes como lábios, orelhas, nariz e cabelos (crespos ou carapinha). 
8.9 Os candidatos inscritos na reserva de vagas para pessoas com deficiência deverão apresentar no 
prazo de 15 (quinze) dias a partir da convocação para admissão, laudo médico original, com a 
assinatura do médico, carimbo e seu número de Registro no Conselho Regional de Medicina, 
contendo nome e documento de identidade do candidato, informando a espécie e o grau/nível da 
deficiência, bem como sua provável causa, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10) emitido nos últimos 90 (noventa) dias, contados da 
convocação. 
8.10 Ao laudo médico deverá ser anexado exame de audiometria para candidatos portadores de 
deficiência auditiva e exame de acuidade visual para candidatos portadores de deficiência visual. 
Apenas serão aceitos exames com data de realização inferior a 90 (noventa) dias, contados da 
convocação. 
8.11 O candidato que não for reconhecido como negro ou pessoa com deficiência pelas respectivas 
comissões avaliadoras passará a concorrer pela lista de classificação geral. 
8.12 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua condição de cotista será excluído 
do processo, em qualquer fase deste Processo Seletivo, e responderá, civil e criminalmente, pelas 
consequências decorrentes do seu ato, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
8.13 Da avaliação realizada pela comissão específica caberá recurso. 
 

9. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INCRIÇÕES 

9.1 As inscrições efetuadas de acordo com o item 5 serão homologadas pelo Secretário Municipal de 
Administração e Patrimônio e as informações referentes à data e horário de realização das provas on-
line, assim como o manual do candidato contendo as orientações acerca do acesso ao ambiente de 
realização da prova, serão divulgadas conforme item 4 – da divulgação. 
9.2 È de responsabilidade exclusiva do candidato o acesso a este conteúdo e sua preparação 
para realização da prova no horário determinado, bem como a confirmação dos dados de 
inscrição. 
9.3 Do indeferimento das inscrições poderá haver recurso. 
9.4 A não apresentação de recurso tempestivo ou seu indeferimento acarretará cancelamento da 
inscrição e a consequente eliminação do candidato do processo seletivo. 
9.5 A homologação das inscrições será feita em uma única lista, onde constarão todas as inscrições 
homologadas, incluindo as reservas de vagas para negros e pessoas com deficiência. 
 
10. DAS PROVAS 

10.1. A prova objetiva de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório, abrangerá os 
conteúdos programáticos constantes do Anexo II deste edital e terá a seguinte distribuição e critério de 
aprovação:  
 

DISCIPLINA 
TOTAL DE 

QUESTÕES 
PONTOS POR 

QUESTÃO 
PONTUAÇÃO 

TOTAL 

PONTUAÇÃO 
MÍNIMA PARA 
APROVAÇÃO 

Língua portuguesa 10 1,0 10 
 

60 pontos no total da 
prova 

Legislação 10 1,5 15 

Conhecimentos 
Específicos 

30 2,5 75 

TOTAL 50  100 60 
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10.2 As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com 5 (cinco) opções (A, B, C, D 
e E) e uma única resposta correta. 
 
11. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS  

11.1 A prova objetiva será aplicada no dia 10 de outubro de 2021 (domingo), no turno da tarde, de 
13h00 às 17h00, observado o horário de Brasília (DF). 
11.1.1 Na data da realização das provas, com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário 
determinado para início da prova, será disponibilizado ao candidato, no site do Instituto Consulplan, 
especificamente na página referente ao Processo Seletivo, um botão para acesso ao ambiente de 
provas. 
11.1.2 É recomendável que o candidato acesse ao sistema, dentro deste prazo, evitando-se atrasos 
decorrentes de possível dificuldades causadas pelo esquecimento da senha de acesso.  
11.2 O manual do candidato contendo as orientações acerca do acesso ao ambiente de realização da 
prova, será divulgado nos sites do Instituto Consulplan e da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.  
11.2.1 São de responsabilidade exclusiva do candidato o acesso a este conteúdo e sua preparação 
para realização da prova no horário determinado.  
11.3 A liberação para início da resolução das provas ocorrerá pontualmente no horário a ser divulgado, 
sendo responsabilidade do candidato acessar o ambiente até o horário devido. É recomendável que o 
candidato efetue o login no ambiente de provas com no mínimo 30 (trinta) minutos de 
antecedência.  
11.4 Não haverá, em hipótese alguma, compensação de tempo por atraso do candidato ao efetuar o 
acesso, ao início das provas, bem como pelo tempo em que estiver off-line.  
11.5 O acesso ao ambiente de provas se dará mediante login (CPF do candidato) e senha, os mesmos 
utilizados para acesso à Página de Acompanhamento da Inscrição, disponível no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br.  
11.6 O candidato é inteiramente responsável pelos dados de acesso ao ambiente de provas on-line, de 
modo que não serão aceitas quaisquer alegações de dificuldade de acesso em razão de credenciais 
inválidas, como por exemplo, senha incorreta. 
11.6.1 A recuperação da senha de acesso poderá ser realizada através da própria Página de 
Acompanhamento da inscrição, disponível no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, na 
opção “Recuperar Senha”, ou, ainda, através da Central de Atendimento (0800-283-4628). 
11.7 Na página inicial do ambiente de provas serão disponibilizadas todas as informações pertinentes 
ao Processo Seletivo, devendo o candidato ler atentamente suas instruções.  
11.8 Os candidatos deverão realizar o acesso ao ambiente de provas on-line através de computador 
(desktop ou notebook), com sistema operacional MS (Windows), a partir da versão Windows 7, e 
acesso à Internet com velocidade mínima de 5 (cinco) Mbps (megabits por segundo). Ainda, para 
garantia de melhor desempenho é preferível que o computador tenha 4GB de memória RAM e 
processador Intel Core i3, i5 ou i7. 
11.8.1 Os candidatos são os únicos responsáveis por providenciar o equipamento e a rede adequados 
segundo os parâmetros mínimos exigidos neste Edital.  
11.8.2 Não é recomendável a realização das provas via tablet, iPad e/ou smartphone, de modo que o 
Instituto Consulplan e a Prefeitura Municipal de Porto Alegre não se responsabilizarão por qualquer 
dificuldade ou incompatibilidade ambiente de prova on-line com tais equipamentos.  
11.8.3 Não será permitida a realização da prova a partir de outros países, sendo esta restrita a IPs 
nacionais.  
11.9 O Instituto Consulplan e a Prefeitura Municipal de Porto Alegre não se responsabilizarão por 
problemas de ordem técnica dos computadores dos candidatos, falhas de comunicação de rede de 
dados, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados ou a realização das provas pelo Candidato. 
11.10 Os candidatos terão 4 (quatro) horas para realizar todas as questões da prova, ressalvados 
aqueles que tenham deferido o pedido de tempo adicional, sendo que ao fim deste tempo o sistema 
será encerrado e a prova será concluída na forma em que se encontrar. 
11.11 As questões serão exibidas aos candidatos de forma totalmente aleatória, havendo, inclusive 
alternância entre disciplinas e temáticas.  
11.12 O candidato terá uma única chance para realização de cada questão, assim, uma vez que a 
questão lhe for exibida, o candidato não conseguirá passar à próxima questão antes de respondê-la.  
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De igual forma, uma vez que a questão for finalizada, não será permitido que o candidato a ela retorne, 
seja para visualização de sua opção de resposta, seja para fins de revisão.  
11.13 Não será permitido que o candidato passe à próxima questão antes de decorrido o tempo mínimo 
de 1 (um) minuto.  
11.14 Durante toda a prova o acesso dos Candidatos será monitorado por uma equipe de Tecnologia da 
Informação, podendo haver bloqueio temporário ou permanente do login do candidato, caso se constate 
qualquer indício de procedimento indevido, como por exemplo, conclusão de uma sequência de 
questões em tempo incompatível para sua resolução. 
11.15 É dever do candidato administrar o tempo gasto na resolução de cada questão, uma vez que não 
haverá concessão de tempo adicional por quaisquer motivos, ressalvada a situação do candidato cuja 
solicitação de atendimento especial nesse sentido tenha sido deferida. 
11.16 Durante todo o período de realização da prova, o ingresso ou reingresso no sistema estará 
liberado mediante login. Contudo, o tempo de realização é comum a todos os candidatos não havendo 
compensação dos períodos em que o candidato permaneça desconectado do ambiente de provas. 
11.17 No horário determinado para término da aplicação, o sistema de avaliação será encerrado, sendo 
mantidas as respostas dadas por todos os candidatos até aquele momento, sendo consideradas em 
branco as questões não respondidas ou que se encontrarem abertas (não salvas) no momento do 
fechamento. 
11.18 Após o término das provas será gerado um protocolo de conclusão aos candidatos, o qual poderá 
ser impresso.  
11.19 Durante todo o período de realização das provas o ambiente virtual será monitorado no intuito de 
identificar possíveis tentativas de fraudes.  
11.20 Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do certame o candidato que 
durante a sua realização:  
a) descumprir as instruções contidas neste Edital, nos comunicados publicados no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br ou disponíveis no ambiente de provas on-line;  
b) recusar-se a ser submetido a qualquer procedimento que vise garantir a lisura e a segurança do 
processo de aplicação do Processo Seletivo. 

11.21 Se, a qualquer tempo e especialmente durante a correção das provas, for constatado, por meio 
eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de 
processo ilícito ou contrário aos termos deste edital, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do Processo Seletivo. 
11.22 Será excluído o candidato que for ausente na aplicação das provas on-line. Cada candidato terá 
uma única chance para resolução das provas. Em nenhuma hipótese será realizada segunda chamada 
para sua realização. 
 
12. DOS PROGRAMAS 

12.1 Os programas/conteúdo programático das provas escritas deste certame compõe o Anexo II do 
presente Edital.  
12.2 O Anexo II, integrante deste Edital, contempla apenas o Conteúdo Programático, o qual poderá ser 
buscado em qualquer bibliografia sobre o assunto solicitado.  
12.2.1 Legislações com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações 
em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do 
Processo. 
12.3 A Prefeitura Municipal de Porto Alegre e o Instituto Consulplan, não se responsabilizam por 
quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Processo Seletivo no que 
tange ao conteúdo programático.  
12.4 Os itens das provas objetivas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento 
memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a 
capacidade de raciocínio.  
12.5 Cada item das provas objetivas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos 
relativos a mais de uma área de conhecimento.  
 
13. DO RESULTADO PRELIMINAR 

13.1 O resultado preliminar será divulgado em edital, contendo lista dos candidatos, em ordem 
alfabética, com as respectivas notas da prova, os candidatos ausentes e os reprovados. 
13.2 Do resultado preliminar poderá haver recurso. 
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14. DA CLASSIFICAÇÃO 

14.1 Será classificado o candidato que obtiver aprovação na prova on-line de múltipla escolha.  
14.2 A classificação final dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos na prova on-line de 
múltipla escolha.  
14.3 O número de questões, o valor unitário, a pontuação máxima e a pontuação mínima para a 
aprovação na Prova Teórico-Objetiva estão definidos no Quadro Demonstrativo de Provas no item 
10.1.  
14.4 O candidato que não alcançar o número mínimo de acertos exigidos estará automaticamente 
eliminado do Processo Seletivo.  
14.5 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente das notas.  
14.6 A nota aritmética terá até dois dígitos após a vírgula.  
14.7 Não haverá arredondamento de notas.  
 
15. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

15.1 Em caso de empate no processo seletivo, terá preferência o candidato que, sucessivamente: 
a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição, conforme parágrafo 
único do art. 27 do Estatuto do Idoso; 
b) maior pontuação na prova objetiva de Conhecimentos Específicos; 
c) maior pontuação na prova objetiva de Legislação; 
d) maior pontuação na prova escrita objetiva Língua Portuguesa; e 
e) maior idade, considerando dia, mês e ano, até o término das inscrições. 
15.2 Persistindo o empate, o desempate dar-se-á através de sorteio, realizado em sessão pública, com 
data e horário previamente divulgados. 
 
16. DOS RECURSOS 

16.1 O candidato poderá interpor recurso no período informado, em Edital específico, acessando o 
formulário de Requerimento de Recursos que será disponibilizado no site: 
www.institutoconsulplan.org.br, no prazo de 1 (um) dia útil subsequente, a contar o primeiro dia útil 
seguinte à publicação do ato, nas seguintes hipóteses: 
a) Referente aos pedidos de isenção da taxa de inscrição;  
b) Referente a homologação preliminar das inscrições;  
c) Referente ao gabarito e nota preliminar da Prova Teórico-Objetiva. 
16.2 Não serão considerados os recursos que deixarem de ser concretizados por falhas de 
computadores, congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica.  
16.3 Recursos com teor ofensivo não serão considerados.  
16.4 A partir das 16h do dia 4 de outubro de 2021, o candidato poderá ter acesso ao espelho de suas 

respostas, que estarão ordenadas conforme o padrão único de provas, assim como o caderno de 

provas, este na ordem específica recebida pelo candidato.  

16.4.1 Para fins de padronização e interposição de recursos será considerado um tipo único de provas, 

ou seja, uma única sequência de questões. 

16.4.2 Para fins de correção, o sistema eletrônico irá ordenar as respostas dadas pelos candidatos de 
acordo com o padrão único de prova/gabarito 
16.4.3 O candidato não deve se identificar no corpo do recurso da manifestação do gabarito preliminar 
da Prova Teórico-Objetiva, sob pena de não ter seu recurso avaliado.  
16.5 Todos os recursos serão analisados e as justificativas da manutenção/alteração serão divulgadas 
no site do Instituto Consulplan, www.institutoconsulplan.org.br.  
16.6 Referente às justificativas da manutenção/alteração da Prova Teórico-Objetiva, não serão 
encaminhadas respostas individuais aos candidatos.  
16.7 Se houver alteração do gabarito preliminar da Prova Teórico-Objetiva, por força de impugnações 
ou correção, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito definitivo.  
16.7.1 Os pontos relativos à questão eventualmente anulada ou aqueles em caso de alteração de 
gabarito preliminar em virtude dos recursos interpostos, serão válidos para todos os candidatos que 
realizaram a prova, independentemente de terem ou não recorrido.  
16.7.2 Mediante anulação de questões, em hipótese alguma, haverá alteração do quantitativo de 
questões da Prova Teórico-Objetiva.  
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16.7.3 O Instituto Consulplan se reserva o direito de anular questões ou de alterar gabarito, 
independentemente de recurso, visto ocorrência de equívoco na formulação de questões ou de 
respostas.  
16.8 Recursos e argumentações apresentados fora das especificações estabelecidas neste Edital não 
serão analisados.  
16.9 Os recursos julgados serão divulgados no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br e os 
resultados publicados em Edital específico através do Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre (DOPA-
e).  
16.10 O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, com a indicação daquilo em que o 
candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com 
citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e ainda, a exposição 
de motivos e argumentos com fundamentações circunstanciadas, conforme supra referenciado.  
16.11 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido.  
16.12 A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para recursos, 
sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos administrativos adicionais. 
16.13 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, 
recurso de gabarito oficial definitivo e/ou recurso de resultado definitivo.  
16.14 O recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente indeferido.  
16.15 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante 
de provas, essa alteração valerá para todos os candidatos, que marcaram a opção correta.  
 
17. DO RESULTADO FINAL 

17.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço 
eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no prazo de 1 (um) dia útil subsequente, a contar da 
realização das provas on-line de múltipla escolha.  
17.2 Julgados os recursos, o processo seletivo será homologado pelo(a) Secretário Municipal de 
Administração e Patrimônio determinando a publicação do resultado final constando a ordem de 
classificação somente dos candidatos aprovados.  
17.3 A publicação do resultado final será feita em três listas: conforme habilitação escolhida: uma 
contendo a classificação de todos os candidatos – lista geral (incluídos os negros e as pessoas com 
deficiência) – e outras duas, cada qual contendo somente a classificação daqueles que optaram por 
concorrer também às vagas da reserva legal – negros e pessoas com deficiência. 
 
18. DA ADMISSÃO  

18.1 O resultado final será homologado pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre, mediante publicação 
no Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre (DOPA-e), e divulgado na Internet nos sites do Instituto 
Consulplan e da Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 
18.1.1 Os candidatos serão convocados para admissão, conforme vagas autorizadas, obedecida a 
ordem de classificação para assinatura do Termo de Admissão na Equipe de Ingresso da Coordenação 
de Seleção e Ingresso – CSI da Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio. 
18.1.2 As comunicações serão feitas preferencialmente por correio eletrônico, e em caráter meramente 
informativo, haverá divulgação no endereço eletrônico oficial do Município de Porto Alegre 
www2.portoalegre.rs.gov.br/concursos.  
18.2 Os candidatos convocados deverão atender às seguintes condições: 
18.2.1 Em se tratando de candidato da reserva de vagas para pessoa com deficiência, ter parecer 
favorável quanto à deficiência apresentada e sua compatibilidade com as atribuições essenciais do 
cargo. 
18.2.2 A ausência de entrega do laudo médico nos termos dos itens 8.9 e 8.10 ou o não 
comparecimento do candidato em caso de convocação para exames complementares, implicará na 
exclusão do processo seletivo. 
18.2.2.1 Caso o candidato não seja reconhecido como pessoa com deficiência pela comissão 
específica, perderá o direito à admissão pela reserva de vagas, permanecendo somente na lista de 
classificação geral; 
18.2.2.2 Caso a comissão especifica conclua que a deficiência alegada pelo candidato é incompatível 
com as atribuições e atividades do cargo, o candidato será excluído do processo seletivo. 
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18.2.3 Em se tratando de candidato da reserva de vagas para negros, ter sido avaliado e aprovado na 
pela comissão competente. 
18.2.3.1 O não comparecimento à reunião designada com a comissão competente implicará na 
exclusão do processo seletivo. 
18.2.3.2 Caso o candidato não seja reconhecido como negro pela respectiva comissão, perderá o direito 
à admissão pela reserva de vagas, permanecendo somente na lista de classificação geral. 
18.2.4 Apresentar os seguintes documentos à Equipe de Ingresso da Coordenação de Seleção e 
Ingresso – CSI, para análise, obedecendo ao prazo estabelecido no Edital de Convocação: 
a) RG – cédula de identidade;  
b) Documento comprobatório de quitação das obrigações militares (candidatos do sexo masculino);  
c) Título de eleitor com comprovantes de votação na última eleição ou Certidão de Quitação Eleitoral 
fornecida pelo TRE (pode ser impressa no site http://www.tre-rs.gov.br);  
d) CPF – Cadastro de Pessoa Física; 
e) Documento comprobatório da escolaridade conforme exigência do Processo Seletivo expedido por 
instituição de ensino superior brasileira reconhecida pelo Ministério da Educação.  
f) Comprovante de filiação como contribuinte facultativo ou comprovar que já possui filiação obrigatória 
ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 
18.3 A admissão será efetuada quando atendidas as seguintes condições: 
a) Apresentação dos documentos exigidos no prazo estipulado no Edital de convocação, sob pena de 
desclassificação; e 
b) No caso de candidato inscrito na reserva de vagas, ter parecer favorável da avaliação de comissão 
específica, para fins de reconhecimento da condição solicitada. 
18.4 A duração do Programa de Residência Técnico-Superior será de 12 (doze) meses, prorrogáveis, 
uma única vez, por igual período. 
18.5 O Programa de Residência Técnico-Superior não cria vínculo empregatício de qualquer natureza 
com a Prefeitura Municipal de Porto Alegre e nem estende ao residente direitos ou vantagens 
asseguradas aos servidores públicos. 
 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS  

19.1 O processo seletivo terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da homologação do 
resultado final, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses a critério da Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre.  
19.2 O candidato deverá manter atualizado seu endereço e telefone junto ao Instituto Consulplan, 
enquanto estiver participando do Processo Seletivo, através do e-mail 
atendimento@institutoconsulplan.org.br, mediante o envio de cópia do documento de identidade e de 
comprovante de residência, e junto à Prefeitura Municipal de Porto Alegre após a publicação do 
resultado final do processo. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da 
não atualização do seu endereço. 
19.3 Os prazos previstos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não 
havendo justificativa para o seu não cumprimento e para a apresentação de quaisquer recursos, laudos 
médicos, pedidos de isenção e/ou de outros documentos após as datas e os horários e de forma 
diversa da determinada neste Edital. 
19.4 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados oficiais referentes a este Processo Seletivo, divulgados no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br. 
19.5 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio, que 
poderá, para tanto, ouvir a Banca Examinadora.  
19.6 Para dirimir qualquer questão relacionada ao Processo Seletivo de que trata este Edital fica 
definido o foro da comarca de Porto Alegre. 
19.7 O Processo Seletivo ocorrerá com o cumprimento das normas aqui constantes e, como partes 
integrantes deste Edital, dos seguintes atos normativos: 
a) do inciso IX do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil;  
b) do art. 20 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul;  
c) dos artigos 19, 30, 161 Lei Orgânica do Município de Porto Alegre; 
d) das Leis Complementares Municipais nº 346/1995 (reserva de vagas aos portadores de deficiência) e 
nº 746/2014 (reserva de vagas aos negros) 
e) Lei Municipal nº 12.662, de 21 de janeiro de 2020;  
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f) Decreto Municipal nº 21.091, de 29 de junho de 2021. 
g) Decreto Municipal nº 17.794, de 14 de maio de 2012. 
h) do art. 27 da Lei federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). 
i) Decreto Municipal nº 21.128, de 13 de agosto de 2021.  
 

Porto Alegre (RS), 24 de agosto de 2021. 

 

ANDRÉ LUIS DOS SANTOS BARBOSA 

Secretário Municipal de Administração e Patrimônio 
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ANEXO I  

 INSTRUÇÕES PARA GERAÇÃO DO DAM (Boleto Bancário) 

 
 

Após o cadastro da inscrição, mediante o preenchimento do formulário eletrônico disponível no 
site www.institutoconsulplan.org.br, o candidato deverá emitir o Documento de Arrecadação Municipal – 

DAM (boleto bancário) para pagamento da taxa de inscrição. 

A tela para geração do DAM (boleto bancário) será disponibilizada automaticamente após a 
finalização do cadastro da inscrição. 

Seguem as instruções para preenchimento, conforme imagem ilustrativa abaixo: 

 

 

Unidade Funcional: Não preencha. 

Tipo de Contribuição: Selecione a formação/habilitação em que se inscreveu, conforme o Código 
(DAM) constante no quadro do preâmbulo desse Edital. 

Tipo de Identificação: Não preencha. 

CPF/CNPJ: Preencha com o CPF cadastrado na inscrição.  

Número de Alvará: Não preencha. 

Endereço: Não preencha. 

Data de Vencimento: Selecione a data de vencimento prevista no item 5.4 do Edital. 

Valor: Será preenchido automaticamente, conforme o concurso selecionado. 

Observação: Não preencha. 

ATENÇÃO: 

- O nome e endereço serão gerados, automaticamente, conforme base de dados da Secretaria 
Municipal da Fazenda. Desconsiderar dados não atualizados, pois a validação da inscrição será 
somente pelo CPF do candidato. Para fins de homologação da inscrição serão considerados os dados 
informados pelo candidato no momento da sua inscrição. 

- O documento gerado poderá apresentar o código NULL, sem identificação nominal do 
candidato, sendo considerado válido a partir da identificação do CPF do candidato. 
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ANEXO II  
 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos; denotação e conotação; figuras; coesão e coerência; tipologia 

textual; significação das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oração e do período; 

pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; estudo da crase; semântica e 

estilística.  

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Orgânica do Município de Porto Alegre; Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 

(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre) e suas alterações. Lei nº 8.429, de 2 

de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa) e suas alterações; Constituição Federal da 

República Federativa do Brasil, 1988 (arts. 1º, 5º, 37); Código Penal Brasileiro (Arts. 312 a 327). 

 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

ADMINISTRAÇÃO 

Administração Pública: Introdução à Administração Pública. Gestão Pública. Conceitos. Esferas. Modelo 

de Gestão da Prefeitura de Porto Alegre: Estratégia Atual – Plano Plurianual 2014-2017, Governança do 

Modelo de Gestão. Evolução do Modelo de Gestão em Porto Alegre. Gestão de Marketing no Serviço 

Público. Gestão da Estratégia. Gestão de Pessoas. Gestão do Conhecimento. Gestão da Qualidade e 

Modelo de Excelência Gerencial. Gestão de Projetos.Gestão de Processos. Administração de Materiais. 

Administração Financeira e Orçamentária: Fluxo de caixa e Planejamento financeiro. Risco e retorno. 

Taxa de juros. Período de payback, VPL, TIR. Finanças Públicas: conceitos e objetivos. Orçamento 

Público: conceitos e princípios. Ciclo orçamentário. Orçamento na CF 88 (PPA, LDO, LOA). Receita 

pública. Receitas e despesas orçamentária e extraorçamentária. Ética profissional. 

 

ARQUITETURA 

Percepção do ambiente e da paisagem natural e edificada; visão crítica do espaço arquitetônico; 

concepção do espaço e do objeto arquitetônico; planejamento habitacional; visão crítica dos processos 

evolutivos urbanos; planejamento urbano e meio ambiente; planejamento de cidades: planos, 

programas e projetos; planejamento de áreas verdes; memória e patrimônio cultural, ambiental e 

arquitetônico: planejamento, preservação e conservação de edificações, conjuntos urbanos, sítios 

naturais e da paisagem; política urbana: plano diretor; uso e ocupação do solo urbano; legislação 

urbanística básica – perímetro urbano; parcelamento do solo; código de obras e de posturas; legislação 

urbana federal, estadual e municipal; noções de infraestrutura urbana e viária; noções de representação 

gráfica; noções de técnicas e estruturas construtivas; noções de topografia; noções de conforto 

ambiental nas edificações; noções de paisagismo. Desenho Urbano. Evolução Urbana no Brasil e em 

Porto Alegre. Teoria e História da Arquitetura e do Urbanismo. Paisagem e Meio Ambiente. 

Acessibilidade. Licitações. Técnicas construtivas, estruturas de concreto, instalações 

hidráulicas.Normas Técnicas. Ética profissional. 
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Decreto Municipal nº 18.623/2014 - Dispõe sobre o processo administrativo de aprovação e 

licenciamento de edificações, obras, vistorias prediais, numeração e manutenção das edificações, 

uniformizando os procedimentos e especificando a sua dispensa; Lei Complementar nº 284/1992 – 

Código de Edificações de Porto Alegre; Lei Complementar nº 434/1999 – compilada até a Lei 

Complementar nº 663/10, incluindo a Lei Complementar nº 646/10 – Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Ambiental (PDDUA); Lei Complementar nº 547/2006 – Padrões para aprovação de loteamentos 

em empreendimentos destinados à produção habitacional que atenda à Demanda Habitacional 

Prioritária (DHP); Lei Complementar nº 275/1992 – Dispõe sobre a proteção do Patrimônio Histórico, 

Cultural e Natural do Município de Porto Alegre, disciplina a integração de bens móveis e imóveis e cria 

incentivos ao tombamento. Lei Orgânica do Município de Porto Alegre – Título V – do Desenvolvimento 

Urbano e do Meio Ambiente; Lei nº 10.257/2001 – Estatuto da Cidade; Lei nº 6766/1979 – Parcelamento 

do Solo Urbano; Lei nº 8.267/1998 – do Licenciamento Ambiental no Município de Porto Alegre; Lei nº 

8.279/1999 - Disciplina o uso do Mobiliário Urbano e Veículos Publicitários no Município; Lei 

12.378/2010 - Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito 

Federal – CAUs; Resolução COMAM nº 05/2006 – Plano Diretor de Arborização Urbana de Porto Alegre 

(PDAU).  

 

BIOLOGIA 

Ecologia ambiental: noções de ecologia, envolvendo os conceitos de ecossistema, cadeia e teia 

alimentar, relação entre seres vivos, sucessão ecológica e poluição ambiental. Efeitos biológicos da 

poluição. Laboratório: equipamentos, materiais, reagentes, meios de cultura e soluções. Organização e 

controle de estoques de reagentes e equipamentos de laboratório de ensino de Biologia. Normas de 

assepsia. Amostragem. Elaboração de documentação técnica rotineira: pareceres, laudos e atestados e 

registros legais. Métodos e Técnicas da Pesquisa Biológica. Biossegurança em laboratório. Biologia 

Celular e Molecular. Conceitos básicos de imunologia. Estrutura, função e produção de anticorpos. 

Testes sorológicos. Sistemas de grupos sanguíneos. Parasitologia e Microbiologia. Estrutura bacteriana, 

cultura e isolamento. Característica e mecanismo de infecções causadas por vírus, bactérias e 

protozoários. Histologia e Embriologia. Genética Geral. Bioquímica básica. Evolução. Ecologia Geral. 

Manejo de fauna. Zoologia dos Invertebrados e dos Cordados. Técnicas de coleta e de preparo de 

material zoológico. Botânica Geral. Taxonomia vegetal. Anatomia vegetal. Biotecnologia vegetal, animal, 

microbiana. Monitoramento ambiental. Avaliação de impactos ambientais. Valoração de danos 

ambientais. Conservação de recursos naturais. Controle biológico de pragas e doenças. Zoonoses: 

Dengue, leptospirose, tungíase, toxoplasmose, histoplasmose, doença de chagas, hantavírus; Roedores 

de interesse em saúde pública; Animais peçonhentos; Resíduos Sólidos: origem e formação do lixo; 

Aterro sanitário: conceituação, sistemas de impermeabilização, tratamento de líquidos percolados. Ética 

profissional.  

 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

Contabilidade Geral: Fundamentos conceituais de contabilidade: conceito, objeto, finalidade, usuários e 

princípios contábeis; Patrimônio: conceito, elementos e equação patrimonial; fundamentos conceituais 

de ativo, passivo, receita e despesa; Procedimentos Contábeis Básicos: plano de contas, fatos 

contábeis, lançamentos e escrituração; Demonstrações Contábeis de que trata a Lei Federal nº a Lei 

6.404/76 e alterações posteriores: Balanço Patrimonial, Demonstração dos Lucros e Prejuízos 

Acumulados, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa, 

Demonstração do Valor Adicionado. Contabilidade Pública: Fundamentos legais e técnicos de 

Contabilidade Pública: conceito, objetivos, princípios; Ciclo Orçamentário; Créditos Adicionais: 

classificação; Princípios Orçamentários; Sistemas Contábeis aplicados ao setor público e o plano de 

contas; Escrituração; Demonstrações Contábeis de que trata a Lei Federal nº 4.320/64 e suas 

alterações posteriores; Classificações Orçamentárias: classificação legal da receita e classificação legal 

da despesa – classificação institucional, funcional-programática e econômica; Receita e Despesa extra 

orçamentárias; Execução Orçamentária: fases da receita – previsão, lançamento, arrecadação e 

recolhimento, e fases da despesa – programação, licitação, empenho, liquidação e pagamento; Restos 
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a pagar; Dívida Pública e Dívida Ativa; Controle Interno e Externo da Administração Pública: conceito de 

controladoria e sua missão, controle externo pelo Tribunal de Contas. Legislação: Lei Complementar 

Federal nº 101/2000 e suas alterações posteriores – Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei Federal nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores – Lei de Licitações; Lei Federal nº 10.520/2002 – Institui no 

âmbito da Administração Pública a modalidade de licitação denominada pregão. Acompanhamento e 

controle da movimentação contábil da administração direta e indireta, elaborando ou conferindo e 

aprovando balancetes, balanços, conciliação bancária e outros. Esclarecimento dos fatos contábeis, 

visando o cumprimento da legislação, a atualização dos dados e a correta informação da aplicação dos 

recursos públicos. Ética profissional. 

 

ECONOMIA 

Análise Microeconômica: determinação das curvas de procura; curvas de indiferença; equilíbrio do 

consumidor; efeitos preço, renda e substituição; elasticidade da procura; fatores de produção; 

produtividade média e marginal; lei dos rendimentos decrescentes e Rendimentos de Escala; custos de 

produção no curto e longo prazo; custos totais, médios e marginais, fixos e variáveis. Estrutura de 

Mercado: concorrência perfeita, concorrência imperfeita, monopólio, oligopólio; dinâmica de 

determinação de preços e margem de lucro; padrão de concorrência; análise de competitividade; 

análise de indústrias e da concorrência; vantagens competitivas; cadeias e redes produtivas; 

competitividade e estratégia empresarial. Análise Macroeconômica. Modelo IS-LM. Identidades 

macroeconômicas básicas. Sistema de Contas Nacionais. Contas Nacionais no Brasil. Conceito de 

Déficit e Dívida Pública. O Balanço de Pagamentos no Brasil. Agregados Monetários. As contas do 

Sistema Monetário. Papel do Governo na economia: estabilização econômica, promoção do 

desenvolvimento e redistribuição de renda. A teoria Keynesiana. Papel da política fiscal, comportamento 

das contas públicas. Financiamento do déficit público no Brasil. Política monetária. Relação entre taxas 

de juros, inflação e resultado fiscal. Relação entre comportamento do mercado de trabalho e nível de 

atividade, relação entre salários, inflação e desemprego. A oferta e demanda agregada. 

Desenvolvimento brasileiro no pós-guerra: Plano de metas, o milagre brasileiro, o II PND, a crise da 

dívida externa, os planos de Estabilização e a economia brasileira contemporânea. Instrumentos de 

Política Comercial: tarifas, subsídios e cotas; globalização, blocos econômicos regionais e acordos 

multilateral e bilateral de comércio exterior; o Mercado de Capital Global. Organismos Internacionais: 

FMI, BIRD, BID, OMC. Economia do Setor Público: conceito de bem público; funções governamentais; 

conceitos gerais de tributação; tendências gerais da evolução do gasto público no mundo. Conceitos 

básicos da contabilidade fiscal: NFSP, conceitos nominal e operacional e resultado primário. Noção de 

sustentabilidade do endividamento público; evolução do déficit e da dívida pública no Brasil a partir dos 

anos 80. Economia Brasileira: Evolução da economia brasileira e da política econômica desde o período 

do “milagre econômico”. Reformas estruturais da década de 90. Economia brasileira no pós- Plano 

Real: concepções, principais problemas, conquistas e desafios. O ajuste de 1999. Instrumentos de 

financiamento do setor público e Parceria Público-Privado (PPP). Desenvolvimento Econômico e Social: 

Transformações do papel do Estado nas sociedades contemporâneas e no Brasil; desigualdades 

socioeconômicas da população brasileira. Distribuição da renda: aspectos nacionais e internacionais; 

Distribuição de renda no Brasil, desigualdades regionais. Indicadores Sociais. O Índice de 

Desenvolvimento Humano. O papel das principais agências de fomento no Brasil (BNDES, Banco do 

Brasil, Caixa Econômica Federal, agências de fomento estaduais). Lei Complementar nº 101/2000 (Lei 

de responsabilidade na gestão fiscal). Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações (estabelece normas 

gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanço da União, dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal). 

 

ENGENHARIA CIVIL 

Estruturas (reconhecimento e identificação): noções em estruturas, sistemas de carregamento, muros 

de arrimo, dimensionamento de lajes, vigas, pilares. Saneamento e meio ambiente: redes de esgoto, 

estação de tratamento de esgoto, lagoas de estabilização, sistema de abastecimento de água, sistema 

de limpeza urbana (acondicionamento, coleta, transporte, destinação final do lixo), poluição do meio 
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ambiente. Drenagem urbana. Arquitetura e urbanismo: gerenciamento e inspeção técnica de obras de 

artes municipais. Sistemas de proteção de taludes (plantio de vegetação, drenagem e ângulo de talude). 

Geologia e geotécnica para engenheiro (sondagens, classificação de materiais na escavação, proteção 

contra deslizamento de camadas). Materiais de construção. Técnicas de construção: fundações 

(superficiais e profundas), alvenaria, estruturas, escoramentos etc. Fases de uma construção: 

orçamento, planilhas, fluxogramas, controles. Organização de canteiro de obras. Solos: características, 

plasticidade, consistência, etc. Orçamento e composição de custos. Planejamento e cronograma físico-

financeiro. Ética profissional. 

 

 
 


